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ATA N.º 8

Procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento e seleção de 
Assistentes Técnicos

Aos 31 dias do mês de agosto de 2026, pelas 10h00, reuniu nas instalações da Unidade Local de Saúde de Coimbra, 

E.P.E., adiante designada por ULS Coimbra, o júri nomeado por deliberação do Conselho de Administração, de 26 de 

junho de 2025 no âmbito do procedimento concursal para constituição da reserva de recrutamento para a categoria 

de Assistentes Técnicos.

Participaram, na qualidade de elementos do júri, João Carlos Garcia Batista (presidente), Bruna Patrícia Santos 

Afonso (1ª vogal) e Erika Paracatu Oliveira Leandro (2ª vogal).

O júri do procedimento reuniu com o objetivo de apreciar as reclamações na sequência da publicação da Ata n.º 7.

No dia 30 de julho de 2026, o júri elaborou a lista com a pontuação da avaliação curricular de todos os candidatos 

admitidos.

No dia 1 de agosto de 2026, todos os candidatos foram notificados por e-mail para, em sede de audiência prévia, 

produzirem as alegações entendidas por convenientes, conferindo-se o prazo de dez dias úteis para o exercício 

desse direito. Este prazo decorreu até ao dia 17 de agosto de 2026, inclusive.

Na presente data, o júri do procedimento reuniu com o objetivo de apreciar as alegações dos candidatos no âmbito 

da audiência prévia e decidir quanto à sua procedência, apresentando essa decisão e respetivo fundamento, como 

se segue. 

Rita Maria Cardoso Henriques Pereira Referência: Assist. Técnico628/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

confirmando-se que a experiência profissional comprovada não se enquadra nas áreas/funções relevantes para 

efeitos da valorização deste fator, nos termos definidos no procedimento.

Mais se informa que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, 

todos os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Liliana Sofia Pinheiro Gonçalves Referência: Assist. Técnico684/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.
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Carolina Isabel Antunes Cardoso Referência: Assist. Técnico612/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

verificando-se que a candidata não apresentou documento comprovativo da experiência profissional, nos termos do 

n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1.

Laisy Maria Cabral Baptista Referência: Assist. Técnico454/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o júri informa que o documento referido pela candidata como 

correspondente ao 12º ano de escolaridade obtido na Escola Secundária Quinta das Flores, não consta da sua 

candidatura. Desta forma o curso técnico de secretariado com nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações foi 

considerado como a equivalência ao 12º ano. Por esse motivo não foi considerado como formação profissional no 

fator formação profissional. Relativamente ao curso multimédia verificou-se que efetivamente não foi considerado 

na análise do fator formação profissional, tendo o Júri deliberado retificar a pontuação desse fator passado a 

candidata a obter a seguinte classificação: 

Bruna Farias dos Santos Almeida Referência: Assist. Técnico889/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Ana Teresa de Carvalho Seguro Canas Referência: Assist. Técnico802/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

verificando-se que a candidata não apresentou documento comprovativo de formação profissional, nos termos do 

n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1.

Mais se informa, que os critérios utilizados na fase da Avaliação Curricular constam da Ata n.º 1.

Ângela Teresa Várzea de Oliveira Referência: Assist. Técnico770/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Bruno Ribeiro Gonçalves Referência: Assist. Técnico128/2025

Apreciada a reclamação apresentada pelo candidato, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.
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Elisabete da Conceição dos Santos Matias Maia Referência: Assist. Técnico738/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7 uma 

vez que o documento referido pela candidata foi considerado como a equivalência ao 12º ano. Por esse motivo não 

foi considerado como formação profissional no fator formação profissional.

Susana Maria Nunes de Oliveira Manso Referência: Assist. Técnico544/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Danielly Almeida Lima Referência: Assist. Técnico2/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que a convenção da Apostila de Haia confirma apenas a veracidade/autenticidade dos documentos, não 

substituindo o seu reconhecimento em Portugal.

Liliana Madeira Rodrigues Referência: Assist. Técnico552/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

verificando-se que a candidata não apresentou documento comprovativo da experiência profissional, nos termos do 

n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1.

Thayllyne de Almeida Carvalho Referência: Assist. Técnico440/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Luís Carlos de Sá Leal Referência: Assist. Técnico364/2025

Apreciada a reclamação apresentada pelo candidato, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

informando que o documento comprovativo da experiência profissional apresentado menciona um período inferior 

a 1 ano.

Joana Rita Carvalho Lucas Referência: Assist. Técnico345/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.
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Vânia Pereira Marques Referência: Assist. Técnico288/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que a convenção da Apostila de Haia confirma apenas a veracidade/autenticidade dos documentos, não 

substituindo o seu reconhecimento em Portugal. Relativamente à declaração emitida pela Diretora do Serviço de 

Gestão Financeira informa-se que a mesma foi considerada na avaliação do fator Experiência Profissional (11 pontos 

= 1 ano experiência).

Marta Abrantes Jorge Referência: Assist. Técnico113/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o júri informa que o documento referido pela candidata como 

diploma de licenciatura efetivamente não foi considerado na análise do fator Habilitações Literárias, tendo o Júri 

deliberado retificar a pontuação desse fator passado a candidata a obter a seguinte classificação: 

Carolina Felício Malta Referência: Assist. Técnico32/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

verificando-se que a candidata não apresentou documento comprovativo da experiência profissional, nos termos do 

n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1.

Vanda Pereira Referência: Assist. Técnico55/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Maria Salomé Coelho Amores Referência: Assist. Técnico3/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, verificou-se que a candidata não apresentou documento 

comprovativo da experiência profissional, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do 

n.º 2 da Ata n.º 1. Relativamente ao curso de técnico administrativo, verificou-se que o mesmo não foi 

efetivamente, considerado na análise do fator formação profissional. Contudo, o referido curso será contabilizado 

como uma única formação uma vez que, de acordo com o estabelecido na Ata n.º 1, a contabilização da formação 

profissional é efetuada pelo número de cursos frequentados, desde que estes tenham duração superior a 14 horas, 

e não pelo número total de horas de formação. Face ao exposto, o Júri deliberou retificar a pontuação atribuída ao

fator Formação Profissional, passando a candidata a obter a seguinte classificação:
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Isabel Rute Fernandes Luís Referência: Assist. Técnico187/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que a candidata apenas apresentou um certificado de formação profissional concluído em 11/07/2025 

pelo que apenas foi considerada uma formação. As demais formações referidas na pronúncia não constam da 

candidatura, não podendo, nesta fase, ser consideradas, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente 

procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, segundo os quais todos os documentos oficiais comprovativos devem 

obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua formalização.

Ana Maria Fernandes Vaz Referência: Assist. Técnico521/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que o documento apresentado como comprovativo de experiência profissional não contém a respetiva 

data de emissão, não permitindo ao júri aferir, de forma objetiva, o período de trabalho efetivamente prestado pela 

candidata, conforme estipulado n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e no n.º 2 da Ata n.º 1.

Ana Luísa Ribeiro Pereira dos Santos Referência: Assist. Técnico767/2025

Apreciada a reclamação apresentada pela candidata, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7,

verificando-se que a candidata não apresentou documento comprovativo da experiência profissional, nos termos do 

n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1.

Alberto Fernandes Rodrigues Armada Referência: Assist. Técnico622/2025

Apreciada a reclamação apresentada pelo candidato, o Júri deliberou manter a decisão constante da Ata n.º 7, 

informando que, nos termos do n.º 7 do Aviso de Abertura do presente procedimento e do n.º 2 da Ata n.º 1, todos 

os documentos oficiais comprovativos devem obrigatoriamente instruir a candidatura no momento da sua 

formalização.

Apreciadas as alegações o júri deliberou corrigir a pontuação a três candidatos e manter as restantes pontuações.

Seguem em anexo as listas definitivas da Fase 1 ordenadas por ordem decrescente de classificação.

O júri vai proceder à notificação dos candidatos nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Nada mais havendo a tratar foi dada por encerrada a reunião da qual foi elaborada a presente ata, constituída por 

cinco páginas e respetivo anexo, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os elementos do júri.

João Carlos Garcia Batista Bruna Patrícia Santos Afonso Erika Paracatu Oliveira Leandro
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